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actividade de mediação imobiliária sem que para o efeito seja titular
de licença válida emitida por este organismo.

17 de Fevereiro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, H. Ponce de Leão.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Deliberação (extracto) n.o 269/2006. — Por deliberação de 14
de Fevereiro de 2006 da direcção do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, precedida da anuência do director regional-adjunto de
Educação de Lisboa de 2 de Fevereiro de 2006:

Maria do Rosário Pereira da Fonseca Gonçalves, auxiliar de acção
educativa, posicionada no escalão 2, índice 151, do quadro de pes-
soal da Escola Secundária Luís de Freitas Branco — autorizada
a requisição, até um ano, para este Laboratório Nacional, com
a categoria, escalão e índice que detém, com efeitos a partir da
aceitação.

Por deliberação da direcção do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil de 14 de Fevereiro de 2006:

Doutora Maria de Lurdes Baptista da Costa Antunes, investigadora
principal, posicionada no escalão 4, índice 260 — transita para a
situação de investigadora principal, com habilitação para o exercício
de funções de coordenação científica, ficando posicionada no esca-
lão 4, índice 285, desde 10 de Janeiro de 2006, data da realização
da última prova, na sequência das provas públicas que realizou,
ao abrigo do disposto nos artigos 28.o a 35.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril.

(Isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2006. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5066/2006 (2.a série). — O conselho consultivo
do Instituto de Gestão dos Fundos de Capitalização da Segurança
Social (IGFCSS) integra um representante do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social e do Instituto de Gestão do Crédito
Público, cabendo às respectivas entidades a indicação dos seus
representantes.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o dos Estatutos do IGFCSS,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, deter-
mino o seguinte:

1 — Nomeio membro do conselho consultivo do IGFCSS o Dr. José
Augusto Antunes Gaspar, presidente do conselho directivo do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, substituindo o ante-
rior representante que, entretanto, cessou funções no conselho direc-
tivo do referido Instituto, para que fora nomeado através do despacho
n.o 695/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de
Janeiro de 2005.

2 — Nomeio membro do conselho consultivo do IGFCSS o Dr. Luís
Adriano Alberti de Varennes e Mendonça, em representação do Ins-
tituto de Gestão do Crédito Público, considerando a intenção mani-
festada pelo respectivo conselho de administração, que assim substitui
o Dr. Emanuel Augusto dos Santos, nomeado através do despacho
n.o 23 181/2002, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 30 de Outubro de 2002.

15 de Fevereiro de 2006. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional

Despacho n.o 5067/2006 (2.a série). — No uso dos poderes que
me foram conferidos pelo despacho n.o 10 847/2005 (2.a série), de
28 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de
Maio de 2005, e ao abrigo do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 165/85, de 16 de Maio, e no n.o 3 da cláusula X do protocolo
homologado pela Portaria n.o 538/88, de 10 de Agosto, que criou
o CPJ — Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector

da Justiça, exonero, a seu pedido e a partir da presente data, Armando
Nunes Ramos, representante da Direcção-Geral dos Serviços Prisio-
nais, das funções de vogal do conselho técnico-pedagógico do referido
Centro.

9 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 5068/2006 (2.a série). — No uso dos poderes que
me foram conferidos pelo despacho n.o 10 847/2005 (2.a série), de
28 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de
Maio de 2005, e ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 76/93, de 12 de Março, nomeio, com efeitos a partir da presente
data e sob proposta da Assembleia Distrital de Beja, como seu repre-
sentante no conselho consultivo do Centro de Formação Profissional
de Beja do Instituto do Emprego e Formação Profissional Pedro Nunes
Raposo Prazeres Carmo e exonero das mesmas funções António
Manuel Camilo Coelho.

9 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 5069/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2006 e concordância do presidente do
Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho:

Ana Maria Marques Viegas Vaz, técnica de 2.a classe do quadro
de pessoal do ISHST, posicionada no escalão 2, índice 305 — trans-
ferida ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de
21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, apro-
vado pela Portaria n.o 746/2004, de 3 de Junho, de acordo com
o artigo 15.o do diploma orgânico da Direcção-Geral (Decreto-Lei
n.o 266/2002, de 26 de Novembro), com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Fevereiro de 2006. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5070/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2006 e a concordância do director-geral
do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais
em 12 de Outubro de 2005:

Maria Clara Lourenço Simões, assessora principal do quadro de pes-
soal do GAERI, posicionada no escalão 2, índice 770 — transferida,
ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de
21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, apro-
vado pela Portaria n.o 746/2004, de 3 de Junho, de acordo com
o artigo 15.o do diploma orgânico da Direcção-Geral (Decreto-Lei
n.o 266/2002, de 26 de Novembro), com efeitos a partir de 17 de
Outubro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Fevereiro de 2006. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro
Lopes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 235/2006. — Nos termos do disposto no
artigo 237.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, que regulamenta
o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
é concedida autorização à empresa CONSULGÉS — Consultoria
Empresarial, L.da, com o número de pessoa colectiva 502921374 e
sede na Rua do Padre Bernardino Ribeiro Fernandes, 26, Nespereira,
4810-737 Guimarães, que tem por objecto social a prestação de ser-
viços e consultadoria nas seguintes áreas: consultoria em negócios
e gestão, bem como consultoria em estudos de mercados, qualidade,
marketing, formação profissional, planeamento em novas tecnologias
e sistemas de informação; exercício de actividades de segurança e
higiene no trabalho, para prestação de serviços externos na área de
segurança e higiene no trabalho nos sectores de actividade e nas acti-




